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PARA:MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

Processo Administrativo no 17912022
Pregão Eletrônico no 10612022
ARP no 612023
Item221

NEW HOME COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrito no CNPJ n" 15.272.796/0001-09, sediada
na Rua Humberto de Çampos,1148, Coral, CEP 88523-140, por
seu sócio administrador e advogados devidamente constituídos,
vem perante Vossa Senhoria, apresentar REQUERIMENTO DE

CANCELAMENTO AMIGAVELI, conforme abaixo transcritos os
fatos e fundamentos.

1. DOS FATOS

A presente peça tem por finalidade o cancelamento amigável do item 221 -
tesoura- da Ata de Registro de Preços no 0612023 Pregão Eletrônico 17912022.

A justificativa para tal solicitação se faz pela impossibilidade de aquisição e
posterior fornecimento do item, por conta de uma diferenciação de valores do produto,
bem como culpa concorrente da Administraçäo devido a inexequibilidade do contrato
firmado entre a empresa e a administração, visto se tratar de valor global inferior a 30o/o

(trinta por cento).

De inicio, destaca-se sobre a precificaçäo buscada para o item

utl tut
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Certamente na análise pré-edital, se verifìcou diversos locais e preços para

fixar o valor máximo de R$ 49,73 (quarenta e nove reais e setenta e três centavos),

1 Esta argumentação será feita a luz das normativas federais, devendo este órgão, caso tenha regulamento próprio, julgar de acordo.
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portanto não é razoável "deixar passar" uma proposta inexequÍvel conforme apresentado
pela empresa.

Do preço registrado na Ata

-rlrudade

Percebe-se que a proposta detém mais de 857o (oitenta e cinco por cento) de
desconto considerando o valor estimado. Ora, obviamente houve equfvoco na
apresentaçäo da oferta e homologaçäo do certame, pois, bem se sabe que no Brasil é
impossfvel remanejamento de preço neste patamar, nem mesmo com isençäo de vários
impostos.

Do real preço do produtoo

Jrr f /DerÍre¡/t¡p?farrn ÆrüFfl NtÍ¿oDtzlMlRofdt

Aÿ, Dôm Pàdro 11.829. 1" andar, Sala 01
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Considerando o valor de aquisiçäo, R$ 27,78 (vinte e sete reais e setenta e

oito centavos), sem contar os impostos e margem de lucro bruto, a empresa já tem um
déficit de R$ 20,00 (vinte reais), ou seja, é impossÍvel absorver tamanha diferença,
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Frente aos fatos, é notório que se todo esse imbróglio se manter levarâ a
empresa a prejuízo extremo, afetando significativamente a sua saúde financeira, em
decorrência do equívoco no momento da elaboraçäo de proposta, mas também, pela

ausência de diligência e análise atenciosa da oferta pela Administração, conf¡gurando a

culpa concorrente,

Neste sentido, a ausência de diligência junto a empresa, ensejou uma
contratação irrisória, ferindo o estabelecido na Lei 8666/93, artigo 44 e seus parágrafos,
tnverbis:

Arl.44. (.,.) S 2" Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital
ou no convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes,
$ 3' Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
lnlsórlg.s ou de valor zero, lncompatfvels com os preços dos lnsumos e salárlos de
mercado, acrescldos dos respectfuos encargos, alnda que o ato convocatórlo da llcltação
näo tenha estabelecldo llmltes mfnlmos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração. (Redaçäo dada pela Lei no 8,883, de 1994)

Seguindo, o artigo 48 da referida Lei estabelece

Art. 48. Serão desclassifìcadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; ll -
propostas com valor global superlor ao llmlte estabelecldo ou com preços
manlfestamente lnexequfvels, assim considerados aqueles que näo venham a ter
demonstrada sua vlabllldade através de documentaçäo que comprov€ que os custos dos
lnsumos säo coerentes com os de mercado e que os coeflclentes de produtlvldade säo
compatÍvels com a execuçäo do obJeto do contrato, condlçöes estas necessarlamente
especlficadas no ato convocatórlo da llcltação,
$ 1o Para os efeitos do disposto no inciso ll deste artigo consideram-se manifestamente
inexequÍveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia,
as propostas cujos valores seJam lnferlores a 70ÿo (setenta por cento) do menor dos
seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento)
do valor orçado pela administração, ou
b) valor orçado pela administração.

$ 2o Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da
proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alfneas
"a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional,
dentre as modalidades previstas no $ 1o do art.56, igual a diferença entre o valor
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.

A lei é clara quanto aos valores consideráveis irrisórios e/ ou manifestamente
inexequfvel que näo serão admitidos, exceto em caso excepcional. Portanto, no ato do
certame era dever da administração, operadora das propostas, imediatamente abrir
diligência aos representantes da empresa e caso necessário desclassificar a licitante, näo
buscar se beneficiar da torpeza.

Na mesma toada, o Tribunal de Contas da União manifestou-se:

[..,] Com efeito, ao admitir uma proposta com tals lmperfelçöas, a admlnlstração prlbllca
pode lîcar suJelta a uma posterlor oposlção de dlflculdades para a execuçäo contratual
de parte da empresa. Não seria surpresa se, frustrada a alfquota incerta, que possibilitou
cotaçöes mais baixas e a adjudicação do objeto, a contratada viesse alegar a
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necessidade de equilfbrio econômico-financeiro, com base, por exemplo, no $50 do art.
65 da Lei no 8.666/93: [...]. Chancelar uma promessa como se fosse uma prescrição de
lel, com a boa lntençäo de contratar por menos, pode acabar trazendo consequênclas
danosas para os cofres públlcos. Além dlsso, transgrlde o prlncþlo da legalldade
desprezando, no caso, a realldade trlbutárla. (Acórdão no 395/2005, Plenário, rel. Min.
Ubiratan Aguiar).

Todos os caminhos legais levam a melhor forma de evitar prejuízos decorrentes de "más
contrataçöes" e/ou "errôneas" o que não foi seguido neste caso, Assim, houve erro por ambas as

partes, obviamente pela empresa na hora de confundir-se entre os itens e pela

administraçäo em näo constatar e informar a discrepância.

Por isso, deve-se usar-se do bom senso à análise deste caso e reconhecer
que é merecido o cancelamento amigável, pois, caso näo ocorra, violará os ditames
legais apontados, bem como os princípios norteadores constitucionais, em especial da
boa-fé e legalidade.

Em razáo de todo contexto a empresa requerer o cancelamento do registro
de preços com o órgäo gerenciador, utilizando-se da previsäo legal que possibilita seu
deferimento do artigo 21 , inciso ll, do Decreto no 7.89212013, que regulamenta o sistema
de registro de preços no âmbito federal:

Art, 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
| - llberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunlcação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicaçäo da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
\rt.. 21 . O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e Justificados:
| - por razão de interesse público; ou
ll - a pedido do fornecedor.

Por todo exposto, requer-se o deferimento do pedido de cancelamento
amigável o cancelamento am¡gável do ilem 221 -tesoura- da Ata de Registro de Preços
no 0612023, sem aplicaçäo de qualquer penalidade.

2. DA NECESSIDADE DE ELABORAçÃO DE PESQUISA DE MERCADO PELA
ADMTNTSTRAçÃO

O regulamento do Registro de Preços exige que a empresa comprove um fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o seu
cumprimento. Ocorre que por diversas vezes a Administração Pública não aceita as
provas levantadas pela empresa, alegando serem insuficientes ou até mesmo exigindo
comprovaçöes em formatos especfficos, como notas fiscais de compra e declaraçäo do
fabricante dos produtos.

Av. Dom Pedro ll, 829. l" rndar, 9ala 01
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Muitas vezes a prova exigida pela Administração é impossivel de produzida e

remete à negativa do pedido de cancelamento. Por exemplo, quando se exige a

comprovaçäo através de carta do fabricante, não se percebe que os fabricantes têm suas
próprias regras e não se sujeitam às imposiçöes de seus revendedores, näo existindo
nenhuma forma legal de exigir uma declaraçäo específica.

Ocorrências como estas säo chamadas de provas diabólicas, que são aquelas
impossiveis ou intensamente difíceis de serem produzidas, Ocorre que o princípio da boa-
fé objetiva se remete à um padrão ético de conduta para as partes nas relaçöes
obrigacionais, que está expressamente previsto no Código Civil2, se fazendo necessário
que a Administração presuma a boa-fé do requerente e tente complementar a instrução
do processo administrativo ou, pelo menos, que prove o contrário.

É importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça tem precedente que

aponta para impossibilidade de se impor ao administrado o onus de comprovar a
ocorrência de fatos negativos para se livrar de sançöes:

pRocESSUAL ctvtl E ADMrNrsrRATrvo. MULTA poR TNFRAçAo À
LEGTSLAÇÄO TRABALHTSTA. EXEGESE DOS SS 30 E 40, DO ART. 630, DA
cLT, COMPROVAÇAO DE FATO NEGATTVO PELO DEMANDADO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSARIO REEXAME DE PROVAS. SIJMULA N."
07/sTJ. V|OLAÇÃO AO ART, 535, DO CpC, TNEXTSTÊNC|A,

1. lnexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e sufìciente sobre a questão posta
nos autos, Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham
sido suficientes para embasar a decisäo.
2. Afirmando o empregador a inexistência de horas extraordinárias de trabalho,
não há como lhe exigir a comprovação dos documentos inerentes aos seu
pagamento,
3. Discordando a Administração Priblica da suposta jornada dita extraordinária,
cumpreJhe comprovar a infração à legislação trabalhista, constituindo o crédito
inerente à sançäo mediante a comprovação da ilegalidade, posto competir ao
autor a prova do fato constitutivo do seu direito,
4, Assentando o empregador a inexistência de horas-extras, a fortiori, implica
afirmar que não há nada pagar e consequentemente documentos
comprobatórios desse pagamento,
5. A autoridade somente poderia lavrar multa pela infraçäo em si, quanto à

ausência de pagamento pela jornada extraordinária, à luz da comprovação de
sua existência pela entidade autuante e do correspectivo inadimplemento,
6, Deveras, a existência da efetiva ocorrência da jornada extraordinária é

matéria aferÍvel nas instâncias ordinárias em face da cognição restrita do E. STJ,
7. Recurso especial não conhecido. (STJ, 1'T., rel, Min. Luiz Fuz, RESP no

5291 76lPR).

2 Arl. 422. Os contratantes säo obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execuçáo, os princfpios de
probidade e boa-fé.

Av. Dom Pedro 11,829. 1" endar, Sah 0l
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É exatamente o que pode ocorrer neste caso, se a Administraçäo exigir prova
que a empresa näo tem condiçöes de produzir, necessariamente acarrelarâ na abertura
de processo sancionatório pelo descumprimento contratual.

Neste contexto o artigo 373 do Código de Processo Civil, que é de aplicaçäo
suplementar para os processos administrativos, exige que haja dinamização da prova, ou

seja, impor à produção das provas à parte que tiver melhor condiçoes de produzi-las:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
ll - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifìcativo ou extintivo do
direito do autor,

$ 10 Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa
relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo
nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato
contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o
faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade
de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

$ 20 A decisäo prevista no $ 1o deste artigo não pode gerar situação em que a
desincumbência do encargo pela parte seja impossfvelou excessivamente diffcil.

S 3o A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por
convenção das partes, salvo quando:
| - recair sobre direito indisponlvel da parte;
ll - tornar excessivamente difÍcil a uma parte o exercÍcio do direito,

S 4o A convençäo de que trata o $ 30 pode ser celebrada antes ou durante o
processo,

Todo este esforço argumentativo visa demonstrar que caso a Administração
entenda que as provas produzidas pela empresa näo são sufìcientes, tem o dever de
complementá-las e não simplesmente indeferir o pedido.

Sendo assim, entende-se que não há melhor prova a ser produzida que

solicitar aos concorrentes vencidos na licitação se conseguem manter seus preços
ofertados ou se tem interesse em assumir a ata de registro de preços, pois, desta forma,
a Administração analisará provas de empresas que estão em situaçäo semelhante a
requerente e que foram vencidas na licitação por pequenas diferenças de preço.

3. DA POSSTB|LIDADE DE RESC|ND|R OU REEQUTLTBRAR PREçOS DE

CoNTRATOS/EMPENHOS EM|T|DOS DA ATA DE REG|STRO DE PREçOS

Este capítulo tem como intençäo principal demonstrar que, mesmo que um
contrato seja derivado de uma ata de registro de preços, as regras de equilíbrio e rescisão
motivada previstas na Constituiçäo Federal e na Lei de Licitações devem ser respeitadas.

Mesmo a intenção do presente pedido ser a rescisão amigável da ata e de

seus contratos decorrentes foi inclufdo neste regulamento motivações de reequillbrio de

Av. Dom Pedro ll, 829. 1" andar, Sale 0l
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preços, pois os mesmos motivos que servem para deferimento do reequillbrio podem ser
utilizados a fim de rescindir contratos administrativos.

Muitos órgäos da Administração Pública possuem o equivocado entendimento
de que não é possível rescindir ou deferir reequilíbrio econômico-financeiro de contratos
ou empenhos que foram emitidos com base em uma ata de registro de preços assinada.
Cabe ressaltar que a presente manifestação é feita com base no regramento do Decreto
no 7.89212013, que regula o sistema de registro de preços em âmbito federal, caso esta
Administração utilize regramento diverso, deverá aplicar a mesma argumentação de
acordo com ele.

Este entendimento é com base na previsäo do inciso I do artigo 19 do
Decreto no 7 .89212013, que prevê:

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados
e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
| - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunlcaçäo ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confìrmada
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
ll - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociaçäo.
Parágrafo único, Não havendo êxito nas negociaçöes, o órgäo gerenciador
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabfveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Note-se que a referida previsäo só é válida para a "liberaçäo do fornecedor do
compromisso assumido" e não tem o condão de proibir a possibilidade de se pleitear uma
rescisão contratual ou reequilíbrio econômico-financeiro e nem poderia, na medida em
que a previsão de manutençäo do equilíbrio econômico-financeiro é constitucional e o
referido artigo é a previsäo de um Decreto Federal que regulamenta a previsão uma Lei

Ordinária (Lei de Licitaçöes).

O regulamento se limita a afirmar que o fornecedor será liberado do
compromisso se o requerimento foi feito antes da emissäo do empenho/contrato, mas e
se for feito depois? Neste caso, a regra geral deve ser seguida, que é de reequilibrar os
preços contratuais ou rescindi-lo, desde que cumpram os requisitos legais. lmportante
citar a previsäo do inciso XXl, do artigo 37 da Constituição Federal:

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios obedecerá aos princfpios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: [,,,] XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçöes serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condiçöes a todos os concorrentes,
com cláusulas que estabeleçam obrigaçöes de pagamento, mantidas as
condiçöes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigaçöes,
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Ora, se a Constituição Federal determina a manutenção das condiçöes
efetivas da proposta é assim que a Administraçäo Pública deve proceder, näo podendo
se isentar de deferir reequilíbrio de preços, pelo simples fato de que foi solicitado após a
emissäo do empenho/contrato, pois este ato não torna os preços imutáveis. Sobre a

possibilidade de rescisão contratual a lei de licitaçöes prevê:

Art. 78, Constituem motivo para rescisão do contrato: [...]
XVll - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.
Xvlll - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejufzo das
sançöes penais cablveis.
Art, 79. A rescisão do contrato poderá ser:
| - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo anterior;
ll - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
lll - judicial, nos termos da legislação; é válido mesmo que tenha sido emitido
apenas um empenho (e não um contrato) para fornecimento do objeto, pois o
artigo 62 da Lei de Licitaçöes prevê que o empenho é um substituto do
instrumento contratual. Após a emissäo de um empenho/contrato decorrente de
uma ata de registro de preços, este documento tem vigência própria e deve
respeitar as regras da lei de licitaçöes e da Constituição Federal, incluindo a

obrigatoriedade de manutençäo das condiçöes efetivas da proposta,

$ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.
S 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo
anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

Note-se que tratando o contrato como uma nova relação jurídica que só foi
emitida com base em uma ata de registro de preços, mas que näo deve ser regulada
pelas regras do registro de preços.

Ora, se a Constituição Federal determina a manutençäo das condições
efetivas da proposta é assim que a Administraçäo Pública deve proceder, näo podendo
se isentar de deferir reequilíbrio de preços, pelo simples fato de que foi solicitado após a
emissão do empenho/contrato, po¡s este ato näo torna os preços imutáveis. Se não pode
indeferir reequilíbrio de preços, também não pode se isentar de proceder com o

cancelamento e/ou rescisão amigável, que é a atitude decorrente e obrigatória do
desinteresse em no ajuste dos preços.

Este entendimento é válido mesmo que tenha sido emitido apenas um
empenho (e näo um contrato) para fornecimento do objeto, pois o artigo 62 da Lei de
Licitaçöes prevê que o empenho é um substituto do instrumento contratual. Após a

emissäo de um empenho/contrato decorrente de uma ata de registro de preços, este
documento tem vigência própria e deve respeitar as regras da lei de licitaçöes e da

Constituiçäo Federal, incluindo a obrigatoriedade de manutençäo das condiçÕes efetivas

da proposta.
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lmpende ressaltar que o pedido de reequilíbrio econômico-fìnanceiro (e

consequentemente a rescisão e cancelamento) pelo contratado não depende de
previsäo no edital, podendo ser concedido a qualquer tempo ao longo do contrato, desde
que o contratado justifique e comprove a alteração contratual nos termos delimitados
pela lei, o que aconteceu neste caso.

Os llustres Victor Amorim e Fabrício Motta em artigo pioneiro concluíram pela
possibilidade:

Conclusöes
Diante das respostas desenvolvidas, se mostra possfvel reunir as seguintes
conclusöes:
a) os atos normativos primários que dispöem sobre o SRP, em especial as Leis
no 8.666/1993 e no 10.52012002, não veiculam o impedimento, a priori, de
revisão da ata de registro de preços no sentido de promover a elevação dos
preços registrados em razâo de fatos supervenientes e circunstâncias
excepcionais qUe, comprovadamente, alterem profundamente os valores
praticados em mercado;
b) considerando a inexistência de impedimento veiculado em ato normativo
primário, o regulamento do SRP editado por parte de qualquer entidade
federativa em atendimento ao $3o do art, '15 da Lei no 8.666/1993 poderia dispor
sobre a possibilidade e as condiçöes procedimentais de alteração a maior de
preços registrados em ata;
c) a partir de uma análise sistêmica do Decreto Federal no 7.89212013 e à luz
dos princfpios da eficiência e economicidade, é juridicamente viável a revisão de
ARP para aumento dos preços registrados emrazáo de fatos supervenientes e
circunstâncias excepcionais que, comprovadamente, alterem os valores
praticados em mercado, como o caso da crise decorrente do coronavlrus,
A despeito da conclusäo apresentada na alfnea "c", é importante e
recomendável a edição de ato normativo regulamentar por parte da União e dos
demais entes federativos, estabelecendo a possibilidade de alteração a maior de
preços consignados em ata de registro de preço que tenha por objeto bens e
serviços destinados, direta ou indiretamente, ao enfrentamento da emergência
de saúde pública de que trata a Lei no 133792020. Com efeito, mesmo em
momentos que impöem agilidade nas decisöes há que se cuidar também da
proteção ao Erário e da segurança jurÍdica das relaçöes contratuais, Disciplina
regulamentar mais especffìca da possibilidade de majoração dos preços é
importante para orientar e resguardar os agentes públicos, sobretudo diante das
circunstâncias de risco envolvidas, e também os particulares, Finalmente, é
importante relembrar que o dever imposto aos gestores públicos de atenderem
aos interesses públicos prementes não pode caracterizar simples submissão ao
mercado. Para além da obediência aos princfpios e objetivos da ordem
econômica, espera-se que os gestores sejam inovadores e proativos na busca
de soluçöes que valorizem também o poder de compra estatal para extrair as
vantagens possfveis para o interesse público. Criação de consórcios e
realização de licitaçöes conjuntas (inclusive para formação de registro de
preços) são exemplos de soluçöes que se apresentam para unir esforços -
sobretudo de Municfpios - para buscar melhores preços2O e contrataçöes
efìcientes.
AMORIM, Victor; MOTTA, Fabrfcio, Revisão de preços registrados em caso de
elevação dos valores praticados em mercado no contexto da crise do
coronavírus. Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP, Belo Horizonte,
ano 19, n. 221, p. 9-'16, maio 2020

tía go.sa ndiOsandíeolivelr¿.advbr
brun¡.oliveìra@sandìaoliveira.adv.br
www.¡a ndleolivelra.adv.br
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(http://www,tjmt.jus,br/intranet,arq/cms/grupopaginas/100l820lar|igo_Fabr%C
3%ADcio_Motta_e_Vitor_Amorim_-_reequi I %C3%ADbrio_em_ARP. pdf)

A respeito do assunto é imperioso mencionar o PARECER n.

0000212020/cPLC/PGF/AGU3 da CAUnnn PERMANENTE DE LtC|TAçÖES E

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CPLC da AGU:

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.
REAJUSTE DO CONTRATO, POSS|B|L|DADE. DTFERENÇA ENTRE ATA E

coNTRATO. REGTMES JURfDtCOS DTSTtNTOS. OPÇAO. pRECLUSÃO

LóGrcA, rNAPL|ÇABTLTDADE. TNTERpRETAçÃo ESTR|TA,
1. A atual legislação referente ao Sistema de Registro de Preços (Decreto no

7.892, de 2013) não previu o reajuste dos preços contidos na ata de registro de
preços,

2. A previsões do Decreto n.7 ,892, de 2013, disciplinam os valores registrados
na ata de registros de preços, mas näo disciplinam o regime jurfdico dos valores
nos contratos decorrentes da respectiva ata.

3. A ata de registro de preços representa a formalizaçáo de proposta feita pelo
proponente, garantindo à Administração a possibilidade de, durante a vigência
da ata, e respeitadas as suas condiçöes, exigir do fornecedor registrado a

celebração de contrato sem a necessidade de realizar novo certame. A
manifestação unllateral do interessado de celebrar contrato com a
Administração ficará consignada na ata, permitindo ao poder público aceitar a
oferta pelo perfodo de vigência do documento, desde que respeitadas as
condiçöes e limites que dele constem (PARECER n.

00003/201 9/cPLc/PGF/AGU).
4, A ala de registro de preços gera obrigaçöes apenas para uma das partes,
constituindo uma promessa unilateral, que a doutrina denomina de opção, que
é modalidade de contrato preliminar prevista no art. 466 do Código Civil,
5. Ata e contrato säo instltutos distintos, com naturezas e propósitos dlversos,
só havendo contrato bilateral quando celebrado o segundo, o que poderá se dar
com a assinatura de lnstrumento contratual ou mediante sua substltuiçäo por
outros, tals como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorlzaçäo de
compra ou ordem de execução de servlço, nos termos do art. 62 da Lel no 8.666,
de 1993.
6. A assinatura da ata de registro de preços não cria obrigações para a

Administração Pública, mas confere um direito potestativo que lhe faculta a

formação do contrato com o fornecedor, independentemente de nova
manifestação de vontade deste, salvo os estritos casos Já mencionados nos arts,
17 a 19 do Decreto n.7 .892, de 2013.
7. No nosso ordenamento Jurfdlco, a regra geral contlnua a ser a da garantla do
equilhrio econômlco financeiro da contratação (art. 37, XXl, da CF/88). Asslm,
as normas devem ser interpretadas de modo a preservar o direito ao
reaJustamento para lazer frente às varlaçöes dos preços decorrentes de álea
ordlnárla - lnflaçäo ou deflaçäo. lsso porque, na ausêncla de prevlsäo especfflca
do tema no decreto, deve o lntérprete socorrer-se da determlnaçäo do art. 15,

S 30, ll, e dos arts, 40, Xl, e 55, lll, da Lel no 8.666, de 1993 (PARECER n.
1 41201 4t CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU).
8. Näo se pode aplicar as vedaçöes para a atualização dos preços registrados
na ata de reglstro de preços aos contratos dela deconentes, devendo ser

3 https://www,gov,br/agu/pt-br/composicao/procuradoria-geral-federal-
1 /arquivos/PARECERN000022020CPLCPcFAcUCELEBRACAODECONTRATOS.pdf
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aplicado os preceitos da Lei n.8.666, de 1993 e 10.192, de 2001, com a
leglslaçäo correlata pertlnente referentes ao reaJustamento dos valores
contratuals.
9. Não há que se falar em incidência de preclusão lógica, pois não há qualquer
similitude fática ou jurídica entre deixar de postular a repactuação quando da
renovaçäo contratual, que atrai a preclusão lógica, com a atitude do fornecedor
de, quando convocado pela Administração, assinar o contrato decorrente da ata
de registro de preços.
'10. Restrições devem ser interpretadas estritamente.

Note-se que o parecer supracitado se trata de uma evolução de outros dois
pareceres, o mais recente no 00003/2019/CPLC/PGF/AGU4 e o primeiros
1 4 I 20 1 4 I CPLC IDEPCO N S U/PG F/AG U :

OOOO3/20 1 g/CPLC/PGF/AG U EM ENTA: DIREITO ADM IN ISTRATIVO, SISTEMA
DE REGISTRO DE PREÇOS. NATUREZA JURÍDICA DA ATA, DECLARAÇAO
RECEPTÍCTA DE VONTADE, PROPOSTA. ATUALTZAÇÃO DO VALOR
REGISTRADO EM ATA, INAPLICABILIDADE DO PRINCfPIO DO REEQUILfBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO,
| - O Sistema de Registro de Preços consiste em procedimento previsto no inc.
ll do Art. 15 da Lei no 8.666/93 e que tem como intuito permitir diversas
contrataçöes pela administração pública com uma única licitação,
ll - Findo o certame, formaliza-se a ata de registro de preços, documento que, a
teor do Decreto no 7.89212013, é "vinculativo, obrigacional, com característica
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços,
fornecedores, órgãos participantes e condiçöes a serem praticadas, conforme
as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas
(arl.20, inc, ll)",
lll - Çonsequência da nalureza jurídica do preço registrado em ata como
declaração receptícia de vontade e, portanto, ato anterior à formalização do
ajuste, é a inaplicabilidade direta dos institutos vocacionados a garantir o
equilfbrio econômico-financeiro da contrataçäo (art. 37, XXl, da CF/88),
lV - A lei no 8.666/93 prevê "sistema de controle e atualização dos preços
registrados" (Art, 15, $3o, inc. ll), Coube, então, ao Decreto prever as hipóteses
de atualização do valor.
V - Manutenção das conclusöes do Parecer no

1 4 I 201 4 I CPLCID E PCON S U/PG F/AG U

14I2O1 ICPLCIDEPCONSU/PGF/AGU EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO.
REAJUSTE. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. SRP/RDC. l. Reajuste na ata
de registro de preços, Ausência de amparo legal, Os arts, 17, 18 e 19 do Decreto
no 7.89212013 somente previram a revisão para redução dos preços aos valores
de mercado com fundamento no art. 65, 11, d, da Lei no 8,666/93. I 1, Cláusula
com critério de reajustamento em contrato decorrente de licitação processada
sob Sistema de Registro de Preços. Possibilidade, desde que obedecidos os
requisitos estabelecidos para o reajuste ou para a repactuação na legislação de
regência (Lei no 8.666/1993, Lei n0 10.19212001 e lnstrução Normativa
SLTI/MPOG no 0212008), lnstrução Normativa MARE no 08/98. Revogação
tácita. 1 11. Possibilidade de previsão de cláusula de reaJuste ou de repactuação

4 htlpsi@¡usov..hdasuhlü1samfles!co-dpro(:!Ladora:g!Ìra!:fpdsû.l:lhr:rurlvsý-tlAIìEÇ.FfNf]gQOA?019Ç-PLÇi|QEAÇlLBrll
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em contrato decorente de licitaçäo processada sob Sistema de Registro de
Preços destlnado especlficamente ao Reglme Dlferenclado de Contraçöes
Ptibllcas-SRP/RDC (art,37, XXl, da CF/88, arts.32, 1i2o,111, e 39 da Leino
12,46212011 e arts, 80, Xll, e 94 do Decreto no 7,581/11).

Explicando em ordem cronológiÇa, o parecer de 2014 apontou pela

inviabilidade de reequilíbrio de atas de registro de preços, mas pela possibilidade de
reajustar contratos decorrentes de atas de registro de preços. Em 2019, esta tese foi
reforçada, no sentido de informar que para a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não
haveria a possibilidade de reequilíbrio de preços previsto para CONTRATOS. Note-se,
que novamente, não há vedação para reequilíbrio de preços de contratos derivados de
atas.

Por fim, o parecer de 2020 novamente reforçou esta tese e foi ainda mais
longe, ao demonstrar que mesmo o contrato assinado (ou o empenho recebido) não há
preclusão lógica do direito de reequilfbrio, "pois não há qualquer similitude fática ou
jurídica entre deixar de postular a repactuação quando da renovaçäo contratual, que atrai
a preclusão lógica, com a atitude do fornecedor de, quando convocado pela
Administraçäo, assinar o contrato decorrente da ata de registro de preços."

O entendimento foi retirado do próprio Parecer no 0212020:

Cabe anotar que a Procuradoria Geral Federal tem entendimento firmado a
respeito da vedação à atualização dos valores registrados em ata de registro de
preços, porém, conclui pela possibilidade de reajuste em sentido estrito e
repactuação dos valores dos contratos decorrentes das respectivas atas,
conforme ficou assentados nos pareceres 1412014 e 03/2019, ambos da
Câmara Permanente de Licitaçöes e Contratos do Departamento de Consultoria
da PGF, assim ementados, respectivamente: [...]
De fato, a atual leglslaçäo referente ao Sistema de Registro de Preços (Decreto
no 7.892, de 2013) näo previu o reaJuste dos preços contidos na ata de registro
de preços. Prevlu apenas a posslbllldade de revlsäo dos preços em razão da
lncldêncla de áleas extraordlnárlas e extracontratuals lndlcadas no art. 65, ll, d,
da Lel no 8.666, de 1993. [...]
Por outro lado, não se pode olvidar que as previsöes do Decreto n. 7.892, de
2013, disciplinam os valores registrados na ata de registros de preços, mas não
disciplinam o regime juldico dos valores nos contratos decorrentes da
respectiva ata.
16. Näo se pode confundir, com todas as vênlas, o reglme jurfdlco da ata de
registro de preços com o do contrato.
17, Conforme assentado no Parecer n. 0003/2019/CPLC/PGF/AGU, a ata de
registro de preços representa aformalizaçäo de proposta feita pelo proponente,
garantindo à Administração a possibilidade de, durante a vigência da ata, e
respeitadas as suas condiçöes, exigir do fornecedor registrado a celebração de
contrato sem a necessidade de realizar novo certame. A manifestaçäo unilateral
do interessado de celebrar contrato com a Administração fìcará consignada na
ata, permitindo ao poder público aceitar a oferta pelo perÍodo de vigência do
documento, desde que respeitadas as condiçöes e limites que dele constem,

t,..1 26. Conforme bem argumentado no Parecer n.
1 41201 4l CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, no nosso ordenamento jurfdico, a regra
geral continua a ser a da garantia do equilfbrio econômico-financeiro da
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contratação (art. 37, XXl, da CF/88), Assim, as normas devem ser interpretadas
de modo a preservar o direito ao reajustamento para fazer frente às variaçöes
dos preços decorrentes de álea ordinária - inflação ou deflação, lsso porque, na
ausência de previsäo específica do tema no decreto, deve o intérprete socorrer-
se da determinação do art. '15, S 30, ll, e dos arts,40, Xl, e 55, lll, da Lei n0

8,666, de 1993. 1...1 . Cumpre destacar que o equilfbrio econômico-financeiro
do contrato administrativo não beneficia somente o contratado. Não apenas a
elevação, mas também a diminuição dos encargos justifica a alteração da
retribuição paga pela Administraçäo contratante, [..,]
44. Dessa forma, não se pode aplicar as vedações para a
atualização dos preços registrados na ata de registro de preços
aos contratos dela decorrentes, devendo ser aplicado os preceitos
da Lei n. 8,666, de 1993 e 10.192, de 2001, com a legislaçäo
correlata pertinente referentes ao reajustamento dos valores
contratuais.

Ressalta-se que o mesmo entendimento foi aplicado no PARECER n.

0102512020/CJU-MG/CGU/AGU, assim esclarece quanto ao tema em questão da
utilização do instituto do reequilfbrio econômico-financeiro na nota de empenho:

il
2.3 Reequllfbrlo econômlco - flnancelro dos lnstrumentos substltutlvos ao
contrato (Nota de empenho)
Em primeiro lugar, julga-se adequada a orientação exarada pela CJU-RS, vez
que não é possfvel realizar o reequilfbrio econômico- financeiro dos valores
registrados em Ata de Registro de Preços, Tal entendimento já é pacffico e
remansoso no åmbito da Advocacia-Geral da União e seus órgão vinculados,
Cite-se, nesse desiderato, o Parecer n' 0112016/CPLC/CGU/AGU, aprovado
pelo Consultor-Çeral da Uniäo e, portanto, de observância obrigatória por esta
consultoria.
EMENTA:

| - Administrativo. Licitação. Ata de registro de preços. Reajustabilidade,
lncidência dos institutos de manutenção do equilfbrio econômico,
lmpossibilidade.
ll - Distinção entre a manutenção do equilíbrio econômico e o procedimento
negocial previsto pelos os artigos 17 a 19 do Decreto federal n'7.89212013.
Distinção de natureza jurfdica. Distinção de efeitos. Distinção de competências.
lll - O procedimento de negoclaçäo dos valores reglstrados na Ata, previsto nos
artlgos 17 a 19 do Decreto federal n" 7.89212013, não se confrlnde com o
reconheclmento do dlrelto da parte contratante à alteraçäo do valor contratual,
para manutençäo do equilfbrio econômlco do contrato.
lV - O procedimento de negociação dos valores registrados na Ata, previsto nos
artigos 17 a 19 do Decreto federal n" 7.89212013, afeta o preço registrado na
Ata e deve ser conduzido, a priori, pelo órgäo gerenciador.
V - Não cabe reajuste, repactuação ou reequilfbrio econômico (revisão
econômica) em relação à Ata de registro de preços, uma vez que esses
institutos estão relacionados à contratação (contrato administrativo em sentido
amplo).
Vl - O fato gerador de manutençäo do equilfbrio econômico (reaJuste,

repactuação ou reequilfbrio econômico) deve ser reconhecldo no âmbito da
relaçäo contratual firmada, pela autorldade competente, sem necessárla
lnterferôncla na Ata de reglstro de preços.
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(NUP 00688,00018312015-76, seq. 49. Despacho do Diretor no

2412017|DECORlCGU/AGU constante na seq. 58. Despacho do CGU substituto
n" 106/2017IGAB/CGU/AGU, constante na seq, 59)
O mesmo entendimento foi proferido pela Procuradoria - Geral Federal,
conforme Parecer no 0312019 /CPLC/PGF/AGU: EMENTA: DIREITO

ADMTNTSTRATTVO, STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS, NATUREZA
JURÍDICA DA ATA, DECLARAÇÃO RECEPTÍCTA DE VONTADE PROPOSTA.
ATUALTZAÇAO DO VALOR REGTSTRAÐO EM ATA. |NAPL|CAB|LIDADE DO
PRINCfPIO DO REEQUILfANIO TCONÔN¡ICO-TIruNNCEIRO DO CONTRATO,
| - O Sistema de Registro de Preços consiste em procedimento previsto no inc.
ll do Art. 15 da Lei n" 8.666/93 e que tem como intuito permitir diversas
contrataçöes pela administração priblica com uma única licitação.
ll - Findo o certame, formaliza-se a ata de registro de preços, documento que, a
teor do Decreto n" 7.89212013, é "vinculativo, obrigacional, com caracterfstica
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços,
fornecedores, órgãos participantes e condiçöes a serem praticadas, conforme
as disposiçöes contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas
(arL2', inc. ll)",
lll - Consequência da nalureza jurfdica do preço registrado em ata como
declaração receptfcia de vontade e, portanto, ato anterior à formalizaçäo do
ajuste, é a inaplicabilidade direta dos institutos vocacionados a garantir o
equilÍbrio econômico-financeiro da contratação (art 37, XXl, da CF/88).
lV - A lei n" 8.666/93 prevê "sistema de controle e atualização dos preços
registrados" (Art.15, $3", inc. ll). Coube, então, ao Decreto prever as hipóteses
de atualização do valor.
V - Manutenção das conclusöes do Parecer no

1 4t201 4t CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. (NU P 00969,00001 6/20 1 8-'l 1 )
Por outro lado, o tema prlncipal é anallsar se é possÍvel reallzar o reequilfbrio
econômlco - financelro sobre os instrumentos substltutivos do contrato, como
é o caso da Nota de Empenho.
Nesse ponto, é preciso observar que o arl.62, caput, da Lei n" 8,666i93, permite
dispensar, de modo FACULTATIVO, o instrumento contratual para os ajustes
(itens) cujo valor seja de até R$ '176.000,00 (valor atualizado pelo Decreto n"
5.41212018) ou, independentemente do valor, caso se trate de compra com
entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem
obrigaçöes futuras, inclusive assistência técnica (art. 62, $4").
Art, 62, O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e
facultativo nos demais em que a Administração puder substituf-lo por outros
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorizaçäo de compra ou ordem de execução de serviço,
A partir disso, o $2'do art,62, da Lei n" 8,666/93, permite substituir o contrato
por outros instrumentos, a exemplo da nota de empenho, autorizaçäo de
compra, ordem de execuçäo e outros.
Art, 62 (.,)

$ 2P Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de
compra", "ordem de execuçäo de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-
se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei

De todo modo, tanto o contrato como os seus lnstrumentos substltutlvos
possuem natureza bllateral. Pactuar uma carta-contrato ou uma nota de
empenho em substitulção as formalidades do contrato, näo lhes retiram a sua
natureza consensual, de modo que a maior distinçäo entre eles é que o contrato
deve ser obrlgatoriamente publicado no Dlárlo Oficial, conforme prevê o art. 61,
parágrafo único, da Lei n" 8.666/93.

tia go.sandí@sa ndieolivelra.adv.br
b¡una.oliveir¡@randiooliveir¡,adv"br
www.sandleoliveira.adv,br
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lnclusive, em leitura dos Anexos da Nota de Empenho (SEl 26185669 e SEI

26185757), se verifica, na cláusula sexta, regras atinentes ao reajuste e as
alterações contratuais decorrentes do art, 65 da Lei n" 8,666/93 (dentre elas, o
reequilíbrio econômico-fìnanceiro decorrente da teoria da imprevisão), Ademais,
no bojo da fundamentaçäo do Parecer n" 01|2016|CPLC/CGU/AGU, aprovado
pelo Consultor-Geral da Uniäo, fica clara a possibllidade de se discutir a equaçäo
econômica da relaçäo contratual, em sua definição ampla, ainda que a
Admlnlstração näo tenha utlllzado o lnstrumento do contrato proprlamente dlto.
36. A alteraçäo do valor econômlco, decorrente desses lnstitutos, terá efeltos
clrcunscrltos à relaçäo contratual (mesmo que tenha se optado por não
utilização do instrumento contratual propriamente dito). Este é um dado
importante a ser percebldo, Já que uma única Ata de Registro de Preços pode-
se gerar diversas relaçöes contratuais, por órgäos diferentes, em localidades
dlstlntas.
37. Assim, uma mesma Ata pode gerar um contrato afetado por situação
imprevisÍvel, caracterizável como fato gerador de revisão econômica, sem que
este fato gerador se relacione com os demais contratos firmados à partir da Ata.
Qutrossim, fatores relacionados à própria disponibllldade do direito de
manutençäo do equilfbrio econômico, como a preclusäo lóglca ou a negociaçäo
de valores, podem afetar uma contrataçäo firmada com base na Ata de reglstro
de preços, sem que este mesmo fenômeno ocora com as demals.
38, Necessário reiterar-se, então, que a manutenção do equilíbrio econômico
é um fenômeno jurfdico da contratação (do contrato em sentido amplo) e não da
Ata de registro de preços. ldentifìcada a ocorrência do respectivo fato gerador,
a alteração do valor contratual pela incidência de um dos institutos pertinentes
se dará no âmbito da relaçäo contratual, não na Ata de Registro de Preços. Já
o procedimento de negociação previsto no Decreto n'7.892, de 23 de janeiro
de 2013 repercute diretamente no preço registrado na Ata, beneficiando, em
caso de redução, todos os órgãos que a utilizarem à partir de então,
39. Por fim, outra diferença peculiar que precisa ser observada, ao perceber-
se que o procedimento de negociação está relacionado intrinsecamente à Ata
de registro de preços, enquanto que os institutos de manutençäo do equilfbrio
econômico estäo relacionados à contratação (mesmo que não se utilize o
instrumento contratual), envolve a definição da competência para tal ação
administrativa.
40. Enquanto o procedimento de negociação (inerente à Ata) deve ser feito
pelo órgão gerenciador e afeta o valor outrora registrado, o reconhecimento do
direito à manutençäo do equilfbrio econômico (inerente ao contrato em sentido
amplo) é feito adminlstrativamente pelo órgão contratante e afeta o valor da
contratação, não atingindo, em princfpio, o valor registrado na Ata de registro
de preços,
41. Tais diferenças resultam da natureza jurídica diversa entre a Ata e o
Contrato (em sentido amplo), bem como entre os institutos de manutenção do
equilfbrio econômico e o procedimento negocial previsto pelo regulamento
federal,
Desse modo, em caráter preliminar ao mérito da presente consulta, há de se
reconhecer a possibilidade de se discutir o reequilfbrlo econômico-financeiro dos
instrumentos substitutivos ao contrato, a exemplo da Nota de Empenho,

Por todo exposto, a análise e posterior deferimento deste pedido de

cancelamento da ata de reg¡stro de preços e/ou os empenhos e contratos decorrentes
dela é imperioso.

Av. Donr Pedro ll, 829 - l" andar, Sala 01

Sån Cristóvii¡¡ - CEPS850?-?16, LagoslSC
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Por todo o exposto, requer-se:

Receber o presente pedido de cancelamento amigável do item 221 -tesoura-

da Ata de Registro de Preços n" 0612023 e seus contratos decorrentes,
julgando-o procedente e liberando o fornecedor do compromisso de
entrega dos produtos.

Caso haja empenhos/contratos emitidos que seja prosseguido com a rescisão
contratual amigável, por fato superveniente impeditivo da execuçäo
contratual.

Que todas as publicaçÕes sejam feitas exclusivamente em nome da parte e
dos Advogados Tiago Sandi OAB/SC - 35.917 e Bruna Oliveira OAB/SC
42.633 - OAB/RS 114449A, sob pena de nulidade.

Com relaçäo aos atos que näo haja necessidade de publicaçäo, requer-se
sejam enviadas as comunicaçöes e intimaçöes obrigatoriamente pelos e-
mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br,
bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e contato@sandieoliveira.adv.br, sob
pena de nulidade.

Nestes termos, pede deferimento.

Lages (SC),18 de janeiro de 2023.

oAB/SC 35.917 42,633

(49) 3s12.0149
Qil 9q1442670
(4ÿf 9t9373829
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Análise sobre a obr¡gator¡edatJèvfèqJì{'èftåcåo de protocolos via e-ma¡1.

Esta manifestaçäo tem o exclusivo interesse de demonstrar a obrigatoriedade do
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de
retardamento ou näo encaminhamento da solicitaçã0, e só deve ser anal¡sado no caso de haver
intençåo de negar/ignorar o processamento da presente.

Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia L6 de
junho de 2020 foi publicada medida prov¡sória 98312020, convertida na Lei Ne

14,063, de 23 de setembro de 2020, que dispöe sobre assinaturas eletrônicas em comunicaçöes com
entes públicos e em questöes de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes
públicos.

Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no
âmbito da "comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes
públicos de que trata o inciso 1".

O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a "Simples" que é aquela "que
permite identificar o seu signatário" e a "avançada" qualificada que utiliza certificado digital, nos
termos do disposto na Medida Provisória ns 2,200-2, de 24 de agosto de 2001.

O artigo 3 trata sobre a aceitaçäo dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos,
sendo que a "a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interaçöes com ente público
que não envolvam informaçöes protegidas por grau de sigilo" e a assinatura qualificada "será
admitida em qualquer comunicaçäo eletrônica com ente público".

Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura
digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de
interaçåo eletrônica.

lmportante ressaltar que é obrigaçäo de qualquer servidor público o processamento de
solicitaçöes administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricaçäo que
é previsto no código penal:

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente,
ato de offcio, ou praticá-lo contra disposição expressa de
lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:

Pena - detençã0, de três meses a um ano, e multa.

Na esfera federal o Decreto Na 9.094i2017, que deve ser utilizado analogamente pelos outros
entes, prevê:

Art,5s No atendimento aos usuários dos serviços

(49) 35,l2.0r49
1491 991442670
$erqc937382s
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WbneßPBdórgãos e as entidades do poder Execurivo
federal observaräo as seguintes práticas:
l- gratuidade dos atos necessários ao exercício da
cidadania, nos termos da Lei ne 9.265, de 12 de
fevereiro de L996;

ll - padronizaçäo de procedimentos referentes à

utilizaçåo de formulários, guias e outros documentos
congêneres; e

lll - vedação de recusa de recebimento de requerimentos
pelos serviços de protocolo, exceto quando o órgão ou a

entidade for manifestamente incompetente.
S 1c Na hipótese referida no inciso lll do caput, os
serviços de protocolo deverão prover as informaçöes e
as orientaçöes necessárias para que o interessado possa
dar andamento ao requerimento,
5 2s Após a protocolizaçäo de requerimento, caso o
agente público verifique que o órgäo ou a entidade do
Poder Executivo federal é incompetente para o exame
ou a decisäo da matéria, deverá providenciar a remessa
imediata do requerimento ao órgão ou à entidade do
Poder Executivo federal competente.
S 3e Quando a remessa referida no 5 20 não for possível,
o interessado deverá ser comunicado imediatamente do
fato para adoção das providências necessárias.

Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informaçöes necessárias
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento.

Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento,
sendo que no caso de näo ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e
contato do setor de protocolo, para dar andamento a esta solicitaçã0.

oAB/SC 35,917 42.633

(4e) 3s12.0149

1491 991442670
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ALTERAÇÃ. ..NTRATUAL N" 4 DA socrEDADE NEw H'ME coMERcro DE MovErs L87 ',
LTDA

CNPJ n" 15.272.79610001 -09

DORML DIOGO MACHADO HOFFMANN, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 02/0411987,
CASADO em COMUNIIÃ,O PARCIAL DE BENS, EMPRES.Á,RIO, CPF no 015.I35.38o-8o,
CARTEIRA DE IDENTIDADE n" 6088547481, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliado na
AVENIDA BELIS.Á,RIO RAMOS, I383, COPACABANA.LAGES, SC, CEP 88.504-044, BRASIL.

KLEBER MACHADO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 13/04/1976, CASADO em
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRES.Á,RIo, CPF n" 933.T25.T29-72, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n" 2828608, órgão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado na RUA JOSE DOS
PASSOS VARELA, 23, POPULAR, LAGES, SC, CEP 88.526-160, BRASIL.

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial NE\V HOME COMERCIO DE MOVEIS LTDA,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de
Santa Catarina, sob NIRE n" 42204838031, com sede Rua Humberto de Campos, 1148 , Coral - Lages,
SC, CEP 88.523-140, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n"
15.272.79610001-09, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos
termos da Lei n" 10.406/ 2OO2, rnediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a rer o seguinre objero: COMÉRCIO VAREJISTA DE
MóVEIS, COMÉRCIo VAREJISTA ESPECIALTzADI DE ELETRoELETRÔNIcoS E
EQUIPAMENTOS DE ,Á.U¡IO E VÍDEO E COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
TAPEÇARIA, CORTINAS E PERSIANAS; ÇOMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO ÞE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORM,Á,TICA; RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE
INFORM.Á,TICA; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS; SUPORTE TÉCNICO,
MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIçOS EM TECNoLoGIA DA INFoRMAÇÃo; REPARAçÃo
DE ARTIGOS DO MOBILI,Á,RIO.

DA RATTFTCAçÃO E FORO

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
do contrato social permanece em LAGES, SC.

CL.Á,USULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não
foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n" LO.4O6(2OO2,
mediante as condições e cláusulas seguintes

coNSoLrDAçÃO
DORML DIOGO MACHADO HOFFMANN, nacionalidade BRASILEIRA, nascido emO2/04/1987,
CASADO Efn COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁ,RIO, CPF NO 015.135.380-80,
CARTEIRA DE IDENTIDADE n" 6088547481, órgão expedidor SSP - RS, residente e domiciliado na
AVENIDA BELISÁRIO RAMOS, 1383, COPACABANA;LAGES, SC, CEP 88,504-044, BRASIL.

Req: 812O0000938836 Página I

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 3110512022

Certifico o Registro em3l/0512022 Data dos Efeilos3ll05l2022
Arquivamento 20225040700Protocolo 225040700 de3ll0512022NIRE 42204838031
Nome da empresa NEW HOME COMERCIO DE MOVEIS LTDA
Este documento pode ser verificado enr http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 30037 6277 832960
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em3ll05l2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exerclcio
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ALTERAÇÃo coN'TnATUAL N" 4 DA socrEDADE NEw H.ME coMERcIo DE Movt* l6 7 5
LTDA

CNPJ n" I 5.272.79610001-09

KLEBER MACHADO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em L3lo4ll976, CASADO em
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESÁ,RIO, CPF N" 933.L25.129-72, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n" 2828608, órgão expedidor SSP - SC, residente e dorniciliado na RUA JOSE DOS
PASSOS VARELA,23, POPULAR, LAGES, SC, CEP 88.526-160, BRASIL.

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial NEW HOME COMFRCIO DE MOVEIS LTDA,
sob NIRE n" 4220483803 1, com sede Rua Humberto de Campos, 1148, Coral - Lages, SC, CEP 88.523
140, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa JurídicaAvlF sob o no 15.272.79610001-09:

Clausula primeira: A sociedade tem o nome ernpresarial de: NEW HOME COMERCIO DE
MOVEIS LTDA.

Clausula Segunda: A sociedade tem secle e foro na RUA HUMBERTO DE CAMPOS, 1148, CORAL,
LAGES, SC, CEP 88,523-140.

Clausula terceira: A sociedade tem como objetivo a exploração dos ramos de: COMERCIO
VAREJISTA DE MÓVEIS, COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
ELETROELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE.Á,UDIO E VfDEO E COMÉRCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DE TAPEÇARIA, CORTINAS E PERSIANAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
DE PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORM.A,TICA; RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS DE
INFORM.Á.TICA; COMÉ,RCIO VAREJISTA DE ARTIGoS ESPoRTIVoS; SUPoRTE TÉCNICo,
MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇoS EM TECNOLoGIA DA INFoRMAÇÃO; REPARAÇÃo
DE ARTIGOS DO MOBILI.Á,RIO.

Clausula quarta: A sociedade iniciou suas atividades ern 02 de março de 2Ol2;

Clausula quinta: A sociedade será por prazo indeterminado.

Clausula Sexta: O Capital Social é de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), composto por 50.000 quotas,
no valor de R$ 1,00 (um real) cada, subscritos e integralizados da seguinte forma:

A- O Sócio quotista KLEBER MACHADO, subscreve 30.625 quotas, no valor de R$ 1,00 cada,
totalizando o valor de R$ 30.625,00 (trinta mil seiscentos e vinte e cinco reais), integralizados em moeda
corrente nacional;

B- O Sócio quotista DORML DIOGO MACHADO HOFFMANN, subscreve 19.375 quotas, no valor
de R$ 1,00 cada, totalizando o valor de R$ 19.375,00 (dezenove mil trezentos e setenta e cinco reais),
integralizados em moeda corrente nacional;

Clausula sétima: a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralizagão do capital social;

Req: 81200000938836 P'ágina2

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 3110512022

Certifìco o Registro enr lllOSl2O22 Data dos Efeitos 3110512022

Arquivamcnto 20225040700Protocolo 225040700 de 3l105/2022 NIRE 42204838031
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ALTERAÇÃo coNTRATUAL N" 4 DA socrEDADE NEw HoME coMERcIo DE MovEIS

LTDA
CNPJ n" 1 5.272.79610001-09

Clausula oitava: O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano;

Clausula Nona: No fim de cada exercício social, proceder-se-á verificação dos lucros ou prejuízos para o
Balanço Geral;

Clausula décinra: Os lucros líquidos apurados serão distribuídos em partes iguais a cada um dos sócios
independente de suas quotas;

Clausula décima primeira: poderá haver distribuição antecipada de lucros existentes antes de
encerr¿unento do exercício social, conforme for apurado em balanço acurnulado intermediário, por
simples ato da administração, independentemente de deliberação dos sócios.

Clausula décima segunda: Se o valor dos lucros distribuídos antecipadamente não se configurar no
encerramento do exercício social e sua distribuição tiver causado prejuízo ao Capital Social, os sócios
estarão obrigados a reposição da parcela dos lucros que não se confirmaram.

Clausula décima terceira: os prejulzos que por ventura se verificarem serão mantidos em conta especial
para serem amortizados nos exercfcios futuros, e não sendo possfvel serão suportados pelos sócios
independente de suas quotas.

Clausula décima quarta: A socied¿rde serir administrada pelos sócios; DORML DIOGO
MACHADO HOFFMANN e KLEBER MACHADO, que caberá representar a sociedade em juízo ou
for¿r dele, Ativa e Passiva, praticar todos os atos e fatos inerentes a seu cargo inclusive em
estabelecimentos bancárrios, comerci¿ris e repartições priblicas, podendo outorgar procuração com a
finalidade de clefesa dos interesses sociais, assinando pela sociedade isoladamente, porém para contrair
ernpréstimos, financiamentos, bem como a venda parcial ou total do patrimônio da sociedade será
necessário a assinatura de todos os sócios;

Parágrafo único: O sócio DORML DIOGO MACHADO HOF.F.MANN exercerá a função de direror
comercial e o sócio KLEBER MACHADO exercerá a função de diretor administrativo;

Cláusula décima quinta: É, expressamente proibido o uso do nome empresarial em negócios alheios aos
interesses da sociedade, tais como avais, fianças ou outros assuntos estranhos;

Clausula décima sexta: Os sócios que prestarem serviços à sociedade retirarão a título de pró-labore,
uma quantia fixada mensal, creditada em Consta Corrente nunca inferior ao Salário Mínimo Nacional;

Clausula décÍrna sétima: A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários;

Clausula décima oitava: A sociedade reunir-se-á obrigatoriamente nos primeiros quatro meses do ano
civil após o encerramento do exercício social, para tomar as contas dos administradores e deliberar sobre
o balanço patrimonial e o de resultado econômico;

Clausula décima nona: Os sócios não poderão ceder parte ou totalidade de suas quotas a terceiros, sem
antes oferecê-las por escrito ao outro sócio em igualdade de condições, sendo que este terá o direito de
adquiri-las preferencialmente dentro de 30 (trinta) dias contados da data do oferecimento;

Req: 8120O000938836 Página 3
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ALTERAÇAO CONTRATUAL N" 4 DA SOCIEDADE NEW HOME COMERCIO DE MOVEIS

LTDA
CNPJ n" 15.272.7 9610001-09

Clausula vigésirna: Em caso de aumento de Capital Social, terão preferência os sócios para subscrição
em igualdade de condições e na proporção exata das quotas que possuírem;

Clausula vigésima prirneira: ern caso de diminuição do Capital Social será proporcional a cada uma das
quotas;

Clausula vigésima segunda: No caso do falecimento ou interdição de qualquer dos sócios a sociedade
não se dissolverá visto que os herdeiros o sucederão na sociedade;

Clausula vigésima terceira: fica eleito o foro da comarca de Lages, estado de Santa Catarina, para
dirimir as questões oriundas do presente contrato, por mais privilegiado que seja qualquer outro;

Clausula vigésima quarta: Os casos omissos e não regulados no presente instrumento serão regidos por
lei em vigor;

Clausula vigésima quinta: Os administradores declaram, sob as penas da lei. De que não estão
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, oLl em virtude de condenação
criminal, ou por se encontram sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contr¿r normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou ar propriedade;

Clausula vigésima sexta: A socied¿rde se regerá supletivamente pela lei da sociedade por ações;

Clausula vigésima sétima: Os sócios declaram que a atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos
termos da Lei Complemen tar n" 123 , de 1 4 de dezembro de 2006.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este Ínstrumento.

LAGES, SC,31 de maio de2O22.

DORIVAL DIOGO MACHADO HOFFMANN

KLEBER MACHADO

Req: 81200000938836 Pâgina4
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TERMO DE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA NEW HOME COMERCIO DE MOVEIS LTDA
PROTOCOLO 22sO40700 - 31t05t2022
ATO OO2. ALTERACAO
EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRE 42204E3E03 I
cNPJ 15.272.7961000I-O9
CERTIFICO O REG]STRO EM 3IIO5I2O22
SOB N: 2O22504O70O

ffi ill llilIililil|lilillilililililrilril

051 - coNsoLrDAcAo ÞE CoNTRATo/ESTATUTO ARQUTVAMENTO:

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 015 13538080 - DORIVAL DIOGO MACHADO HOFFMANN - Assinado cm 3llO5/2O22 ù,s llt}ltl2

Cpf | 9 33 IZS I 297 2 - KLEBER MACHADO - Assinado c m 3 I I 05 /2022 às I I :O2: I 1
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Chancel a 3003 7 627 7 8329 60
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada enillÛ5l2022Blasco Borges Barcellos - SecretÁrio-geral cm exercfcio



SANDIE OLVEIRA
nmvóçnnlos

PRgpURACAo

OUTORGANTE: NEW HOME COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrito no CNPJ n" 15.272.796/0001-09, sediada na Rua Humberto de Campos,1148, Coral,
CEP 88523-140, neste ato representado pelo seu representante KLEBER MACHADO, inscrito no

CPF n, 933.125.129-72, residente na Rua José dos Passos Varela, 23, Bairro Popular, em
LagesiSC, 88526-1 60.

OUTORGADOS: SANDI& OLIVEIRAADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ

27.772.21210001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no

3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro 11,829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 35.917, endereço eletrônico
tiago.sandi@sandieoliveira,adv,br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 42.633, Rio Grande do Sul, pelo no 114.449Ae do
Paraná pelo no 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro ll, 829, 'lo andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para

o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Ju2o, lnstância ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as açöes competentes e defendê-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a

procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido,

Lages (SC), 7 de julho de 2022.

KLEBER
Asslnado de forma dlgltal por

MACH ADO:93 3 1 25 1 rL¡aen r\aACHADo:e33r 25r 2e72

2972 
Dados:2022.07.07 12:15:06-03'00'

Kleber Machado
NEW HOME COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA
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Fwd: Apresentação de Pedido de Cancelamento Amigável referente ao Processo
Administrativo no 17912022 - ARP no 612023 - item 2021Pregão Eletrônico no 10612022
do Município de Marmeleiro - Número lnterno P175731 - 6437244

, {& De compraseducacao@mannelelro.pr,gov.br <compraseducacao@marmeleiro.pr.gov.br>

ü Para llcitacao-<llcitacao@marnrelelro.pr.gov.br>

Data 19-01-2023 10:43

bonr dial

Departamento de Educação

(46) 3s25-813ø

Avenida Macällr 255

CentFo

Marmelelro/PR
85615-0øø

------ Mensagern original -*----

ÂssuntorÀprcscntaçrìo clc Pedido cle Cmcal¡ìnlento Arnigávcl lefc¡'entc ao Plocesso Adrnirristrativo n" 17912022 - ARP n'6i2023 - itcrn 2021

Pr:cgño lr)etrônico n" 106/2022 do Mrurícípio de Manucleiro - Nirmcro Intcrno P1757.11 - 5437244

D¡rta: 18-0i202i l7:09

Dc: Proclução - Sandi o Oliveirn Advogßdo$ "íproducao@)sandieoliveira.ndv,br></protlur:no(@sarrdieolivsir[,$dvbÞ
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Boa tarde, prczcdnsl

Por gcntileza, acusar o receblmento e informar ¿r lorna clc acornpanhaurcnto do.julgarncnto, se fbl online inforurar quni

link, sc não. qual o telel'onc c scrvidor reslronsável por prrstnr as irrfbnnnçðcs,

A!cnci(,sBnrente.

TIAGO SANDI
c>ÀBßt 35.9'¡7

tK tågo,r¡ndiOrâ6dìeo¡ivc¡rå,¡dulrr

tr Áv.oom ÞÊ{trÖ tl. t¿0 - lo ârdûl
Y soh or, sâo cr¡tiovåo " t¡gocÆc
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fü nvar;sandicoliveira.rdvbr

Àviso

Os contetidos cleste e-rnùil e clunisqrrcr nnexos siro sigi[os<ls, os nlcsÍnos são crxfercçarlos al]enâs ¿ros cfcstinalários norrrea

anexada sfirl de uso corifidecinl. Se você rccebeu este e+rail por engano, notifiquc o rernstcJ¡tc inrediatanrentc. N¿io diw
impressiio ou conìp¿lrt¡lhc o contcirdo coln outlos destinntrlrios. Qualquer disscnrinução relacionado rì estc c-ruâil sen ¿r iì

proihítlo.
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proíbido,

Notice

¿rttrched is tbr co.nfidcntial use. If you rcceivcd this email in error, plerue notiÿ the sender imrnediatcly. Du not disolose, copy, print or share the

conteut with othcr recipieuts. Any disscrniuatíon relaterf to this email without the sendcr'$ nuthorizntion is prohibitcd,
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MUNICipIo DE MARMELEIRo
EsrADo ¡o p¡RnN.Á

Marmeleiro ,23 de janeiro de 2023

De: Gabinete do Prefeito

Para: Procuradoria Jurídica

Assunto: Cancelamento amigável de item.

Nos termos da solicitação da empresa NEW HOME COMERCIO DE MOVEIS LTDA,

protocolada sob o no 93/2023, em que pleiteia reequilíbrio econômico fïnanceiro do item 221

referente a Ata de Registro de Preços n' 00612023, vinculada ao Pregão Eletrônico n" 10612022,

solicito parecer jurídico a fim de indicar a possibilidade e legalidade da solicitação.

Após, retornem os autos para despacho.

Atenciosamente;

ü'
PAULO IAIR PILATI
s24.704.239-53
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Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

ffioiftE

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 I 5-000
E-mail: I icitacaofà)nrarmeleiro.pr',gov. br / I icitacao02l4)nrarnrelciro.pr.eov.br - Tslofone: (46) 3525-81 07 / E I 05


